
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.729 - RN 
(2018/0341726-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALTER MARQUES PINHEIRO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015 E ART. 259, § 2º, 
DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial ao argumento de 
que o afastamento da coisa julgada reconhecida pelas instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento vedado 
em sede de recurso especial ante o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.
2. Nas razões do presente agravo interno, contudo, o agravante limitou-se a 
afirmar, de forma genérica, que não incidiria a Súmula nº 7/STJ, bastando a 
revaloração dos fatos incontroversos. Ademais, sustentou que ""A base 
factual da decisão prolata não é questionada no aspecto probatório. É ela 
incontroversa. A discussão está no plano jurídico, especialmente na vigência 
ao então art. 85, §3º do CPC/15, bem como do súmula 345, também do STJ" 
(e-STJ fl. 288).
3. Nota-se que o agravante não impugnou de forma específica o fundamento 
da decisão ora agravada, alegando inclusive dispositivo e súmula 
relacionados a honorários advocatícios, matéria estranha ao presente recurso 
especial, sendo inviável, pois, o conhecimento do agravo interno, nos termos 
do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ, ante o 
descumprimento do ônus da dialeticidade.
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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